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SEÇÃO 1	 TERÇA-FEIRA, 19 OUT 1982

LEI N9 7.04,2, de 18 de	 outubro	 de 1	 8 2.

Dispõe sobre a criação de cargos na Secre
tarja da Tri buna 1 ReDi anal El e i tora 1 dT-.)-
Estado da Paraíba eda outras providências.

O PRESIDENTE DA REPEIBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 19 - Ficam criados, no Quadro Permanente da Secre

tarja do Tribunal Regional Eleitoral do Estado dá Paraíba, os cargos cons
tantas do Anexo a- -estai Lei.

Parãgrafo nico - (VETADO).

Art. 29 - (VETADO).

Diário Oficial
SEÇÃO I

Órgão destinado à publicação dos atos normativos.

Serviços gráficos:
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226-7175 (PABX)
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223-4453 (Divisão de Publicações)

226-2565 (Divisão de Pessoal)
225-4790 (Divisão de Produção)

223-5453 (Divisão de Administração)
226-9938 (Escola de Artes Gráficas)

226-6900 (Tesouraria)

Telex:
(061) 1356 DIMN BR

Art. 39 - As despesas decorrentes , do disposto nesta Lei
correrão 	 conta das dotaç8es orçamentãrias arearias do Tribunal Regional
Eleitoral do Estado da Paraíba ou de outras para esse fim destinadas.

Art. 49 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
cação.

Art. 59 - Revogarn,-se as disposiçEes em contrãrio.

Brasília, em 18 de	 outubro	 '	 de 1 982;
1619 da Independência e 949 da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Ibral2im Abi-Ackel

ANEXOJ LEI N9 7.0 4 2, DE 1 8 DE outubro DE 1.982

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DA PARA/BA

CARGOS CRIADOS (Art. 19)

GRUPO: OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR

Cargos	 Categoria Funcional e Classe 	 C6digo Referencia

HISTÓRICO Medico
Contador

A	 TRE-NS,.901
A	 TRENS-924 -

NS-11
NS -5

A Imprensa Nacional foi criada por decreto de D. João VI, em 13 de maio de 1808, com
o nome de Impressão Régia, mais tarde Typographia Nacional, para a publicação dos
atos oficiais'.e despachos do Governo.
O Diário Oficial foi fundado em 1862, para a divulgação dos atos oficiais, e editado até
esta data com a mesma denominação. Seu primeiro número foi publicado em 1? de outu-
bro de 1862.

EXPEDIENTE.
Entiega de originais:.
Os originais para publicação devem ser entreíties diretamente à redação. A matéria en-tt ‘i,--,„ _ 4' .. •̀ 14 horas-será divulgada no número referente ao dia seguinte.
As reclarnaçães pertinentes às matérias com erro ou omissão deverão ser formuladas,
por escrito, ao Setor de Redação até o5? dia útil após a publicação.
Assinaturas:	 Seção I	 Seção II	 DJ
Anual ........ ...	 18.560,00 -	 9280,00	 9.280,00
Os funcionários públicos gozam de desconto de 25% nas assinaturas, mediante compro-
vação de situação funcional.
Portes — acrescentar os seguintes valores:

Seção I Seção II DJ
Via superfície (território nacional).. , 6.336,00 5.016,00 5.016,00Via superfície (exterior)..... ..... .. 33.000,00 18.480,00 18.480,00Via aérea (território nacional) 	 60.192,00 28.248,00 28.248,00

Venda avulsa: O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.
Horário de atendimento: 8 Às 16 horas

GRUPO: SERVIÇOS AUXILIARES (*)

Cargos Categoria Funcional e	 Classe C5di go Referencia

-
2
2
4

Agente Administrativo
Agente Administrativo
Agente Administrativo
Agente Administrativo

E
C
B
A

TRE-SA-801
TRE-SA-801
TRE-SA-801
TRE-SA-801

NM-30
NM-2 5
NM-21
NM-1 7

2
6
7

Dati18grafo
Datil8grafo
Datilegrafo

E
B
A

TRE-NM-802
TRE-NM-802
TRE-NM-802

NM‘21
NM-1 7
NM -9

GRUPO: ARTESANATO

Cargos Categoria Funcional e Classe C5digo	 _Beferencia

1 Artífice de Eletricidade
e Comunicaçties

Artífice
TRE-ART-703	 NM-7
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educação	 correspondente ao ensino de 19 grau e, por ensi
no médio,	 c de 29 grau_

GRUPO: SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA

Cargos Categoria Funcional e	 Classe Cadigo Referência § 29 - O ensino de 19 e 29- graus ser 	 Ministra
do obrigatoriamente na língua nacional .

Motorista Oficial E TRE- TP-1201 NM-14
Motorista Oficial
Motorista Oficial

e
A

TRE-TP 1201
TRE-TP-1201

NM -9
NM -7

Art. .49 - Os curríeulos do , ensimt, de 19	 e	 29
graes terão	 um núcleo comum', obrigatõrie 	 em ambito na

4
Agente de Portaria
Agente de Portaria

E TRE-TP-1202
TRE-TP-1202

NM-11
NM -6

cional , e uma parte diversificada 	 para atender, confor
4 Agente de Portaria A TRE-TP-1202 NM - 1 Me	 as	 necessidades	 e	 possi b ilidades _concretas,	 as	 pe

eullaridades locais, aos	 planes dos eStobelerimentos de
(*) Para a Secretaria do TRE e Zonas El eitorais da Capital.

LEI N9 7.043, de 18 de	 outubro	 de 1 982.

Restabelece a validade de Concurso
de Fiscal de Tributos Federais.

O PRESIDENTE DA REPDBL IC A

Faço saber que o Congresso Nacional derreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

• ArtArt..19 - E restabelecida, -_por 2 (dois) anos, a
Validad e do Concurso de Fiscal de Tributos Federeis - TAF-6DO,
aberto na forma do Edital DASP/ISAf/MF R9 004/80 - , de g de maio
de- 1980, cabendo ao Poder Executivo Convocar, para prossegui
mento do processe seletivo, os apróvados n prime-iraprimera etapa do
referido concurso, de.acordo com as necessidades dos serviços
de trieutação, arrecadação e fiscalização observado o limite
previsto no Plano de ClaSsificação de Cargos.

Art, 29. - Esta Lei entra em vigor na data de
ão,

' Art. 39 - Revogam-se as disposiçúes em contra
rio.

Brasília, em 18 de	 outubro	 de 1 982-;
1619 da Independência e 949 da República-

JOÃO FIGUEIREDO
Emane Galvêas

llE1 N9 7.044, de 16- de	 outubro	 de 1 982,

Altera dispositivos da- lei n9
5,692, de 11 dé agosto de 1971,
referentes	 profissienal za
ção do ensino de 29 grau-	 ---

0 . 12 RE 5 'DENTE	 REPUBLICA.	 .
Façe seder que o Congresso Nácional decreta é eu santieilo a
seguinte Lei: -

- Art. 19- - Os arts. 19, 49. 59, 69, 89, 12, 16,
22. 30 e 76. da Lei n9 5..692, de 11- de agosto de 1971, passam
a vigorar com a seguinte redaçad:

'Art. 19 :0 ensino de 19 e 29 -graus tem per ob
jetivo. ,gerai proporcionar ao educando a fera:ação neees
sirfa ae desenvolvimento- de Suas potencialidades como ele
mento de elite-realização, preparaçao para ó trabalho e
para o exercício consciente da cidadania.

§ 19 - Para efeito do que dispõem os arts. 176
e 178 da Constituição, entende-se por ensino primãrio a

ensine e as diferenças individuais dos alunos.

.§ 19 - A preparação para p, trabalhe, corno eIemen
to de formaeãR integral do 'ai uno, sere Obrigatúria rio
ensino de 19 e' 29 graus e constare dos planos curritula
res dos estabelecimentos , de ensino. -

-§ 29 - preparação pára o trabalhe, no ensine
de 29 grau.. poder ã ensejar habilitação profissional, a
eriterie do estabeleci-mente de ensino.

§ 39 - No ensino- de 1.9 e- 29' graus, dar-se,..a espe
cial relevo ao estude da língua nacional, como instrm
mento- de cemUniceção e como expressão da cultura brasi •
leira,

Art, 59 - Os currítulos plends de cada grau de
ensino, constituídos Ror meterias tratadas sob a. formo
de atividades, ereet de estudo e disciplinas, com as
disposições netesserias a0 seu relacionamento, erdeneção
é seRtlencia, sere° estruturados pelos estabelecimentos
d e-e n s in o .

Paraerafe Unica	 estruturação dós currículos,
serão observadas es seguintes prescriOes:

a) as meterias relaÚvas ao núcleo COPUM de
cada grau de ensino serio fixadas pele Conselho.
federal .de Educeção4

b) as matarias que comporão a parte diversi

fitada do- currículo de cada estabelecimento sé
rio escolhidas com base em relação elaborada pe
les. Conselhos de' Educação, para os respectivos
sistemas de ensino;

cy o estabelecimento de ensino poder ã incluir
estudos não decorrentes de matériaS relacionadas
de acordo com a alínea anterior-;

d) as normas para o tratamento a ser, dado ã
preparação para o trabalho. referida no § 19. do
artigo anterior, serão definidas, para cada erau,
pelo Conselho de 1dt/cação de cada sistema de en
sino;

e) . para oferta de- habilitaçad : profissional
são exigidos mínimos de conteúdo e duração a se

rem fixados pele . Conselho Federal de Educaçad;-

f) para atender' ãs peculiaridades regionais,
os estabelecimentos de ensino -poderão , oferecer-
outras habilitações profissienais :para as 'quais
hão haja mínimo de 'conteúdo e duração previ:amen
te ettabelecides na forma da alínea anterior,

A-rt. 69 - As habilitações profissionais pode_
Pão ser realizadas em regime de cdopéração com empresas
e outras entidades públicas ou privadas.

Paregrafo dnip? - A coopera--ao quando- feita
sob à forma de estãeio, mesmo remunerado, não aCarretarã
para as empresas ou outras entidades vínculo algum de
emprego com os estagieries „ e suas obrieacúes serão ape
nas as especificadas no instrumento firmado cem e' està

belerimento de ensino,

suo publ i caç


